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AUTOR: d. Vereador LUIZ FRANCISCO FONTES.

 “Institui no Município de Botucatu o Dia da Conscientização do Autismo (Dia do Autismo).”
O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. III, da LOMB).



E, por se tratar de projeto de Lei Ordinária, considerar-se-á aprovado por maioria simples dos votos, presente a maioria dos membros da Câmara Municipal, em turno único de discussão e votação (art. 30, “caput”, da LOMB e art. 39, §1º do RI), observados os demais termos da votação das Leis Ordinárias.



Com a apresentação do presente projeto está o Sr. Vereador exercendo uma das atribuições de competência do Município, dentre as quais legislar sobre assuntos de interesse local, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos seus habitantes (art. 5o, incisos I e XI, da LOMB).



A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.



O referido projeto de lei visa contribuir e informar sobre o problema do Autismo, conscientizando a população sobre esse transtorno no desenvolvimento do cérebro e visando derrubar preconceitos.  


Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal e constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

É o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 04 de outubro de 2016.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

         Procurador Legislativo
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